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V O T O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): - Como se depreende do relatório, a ré foi denunciada pela prática dos crimes previstos nos arts. 38, 40, 48 da Lei 9.605/98 e pelo art. 330 do CP, sendo absolvida de todas as imputações. O Ministério Público Federal recorre quanto à absolvição dos delitos tipificados nos arts. 40 e 48 da Lei 9.605/98 e do art. 330 do CP.
Prescrição

Considerando o fato de a prescrição tratar-se de matéria de ordem pública que pode ser apreciada em qualquer tempo e grau de jurisdição, passo à análise de sua ocorrência na hipótese.

Preliminarmente, verifica-se a ocorrência da prescrição quanto aos delitos do art. 48 da Lei 9.605/98 (pena máxima em abstrato de 1 ano de detenção)  e art. 330 do CP (pena máxima em abstrato de 6 meses de detenção). 

Da análise dos autos, depreende-se que a denúncia delimitou os fatos delituosos ao período anterior a 26/12/2006 (fl. 03-A), tendo sido recebida pelo Juízo a quo em 30/11/2010 (fl. 72). Assim sendo, evidencia-se que os prazos prescricionais de 02 (dois) anos, em relação ao delito do art. 330, CP (já que ocorrido em momento anterior à publicação da Lei 12.234, de 05/05/2010), e de 04 (quatro) anos, em relação ao delito do art. 48 da Lei 9.605/98, relativo às penas máximas em abstrato dos referidos delitos, transcorreram desde a data do recebimento da denúncia, sendo indiferente, no caso, eventual tese de que tais delitos sejam permanentes, bem como o fato de ter sido proferida sentença absolutória em 2016.

Ante o exposto, com base nos artigos 29, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, DECRETO EXTINTA A PUNIBILIDADE da ré MARIA AMÉLIA CARVALHO DOS SANTOS quanto aos delitos tipificados no art. 330, CP, e art. 48 da Lei 9.605/98, pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal, nos termos dos arts. 107, IV, e 109, V e VI, c/c art. 110, todos do Código Penal, combinando com o art. 61 do Código de Processo Penal.
Art. 40 da Lei 9.605/98

Diz o art. 40, da Lei 9.605/98:

Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de que trata o art. 27 do Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, independentemente de sua localização:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.

Os fatos sob análise se adéquam perfeitamente ao tipo penal do caput do art. 40 da Lei 9.605/98, por se tratar, em tese, de dano ambiental ocorrido no interior da Área de Proteção Ambiental (APA) da Serra da Mantiqueira, no Município de Itamonte/MG. 

A sentença a quo ao absolver a ré, aplicou o princípio da insignificância nos seguintes termos, verbis:
“(...) Por fim, quanto aos delitos previstos nos arts. 40 e 48 da Lei 9.605/98 (causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação), entendo que em situações como a dos autos o princípio da insignificância deve ser, excepcionalmente, aplicado.
Não desconheço que a jurisprudência, durante muitos anos, firmou-se no sentido de ser inaplicável referido princípio aos crimes cometidos contra o meio ambiente, devido à importância do bem jurídico tutelado. Contudo, recentes julgados do Superior Tribunal de Justiça e do TRF da 1ª Região evidenciam uma mudança de rumo. Admite-se sua aplicação em casos específicos, desde que comprovados os requisitos autorizadores, quais sejam: a mínima ofensividade da conduta do agente, a ausência total de periculosidade social, o ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada. Além destes, em casos de crimes contra o Meio Ambiente, deve-se verificar se há possibilidade de reverter os efeitos danosos.

(...)

No caso em apreço, a ré é acusada de suprimir vegetação nativa em uma área de 1 há (hectare). Tal conduta teria causado dano à Unidade de Conservação – APA Serra da Mantiqueira e ainda impedido que a regeneração natural ocorresse. Todavia, nas informações advindas do BOPM n. 801124/06, foi conclusivo no sentido de que os danos ocasionados eram de pequena monta e passíveis de regeneração natural. Ademais, o laudo técnico de vistoria (realizada in loco), proveniente do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBIO (fls. 61-63), não apresentou quaisquer dados que indicassem a irreversibilidade dos danos mencionados.
Destaco, ainda, que à ré foi aplicada, conforme já mencionado, penalidade administrativa, consistente em uma multa de R$ 500,00 (quinhentos reais – fl. 06), medida mais adequada ao caso, ante o caráter de ultima ratio inerente ao Direito Penal, cabendo a este ocupar-se de condutas mais graves, que causam danos de grande monta à sociedade, ao ambiente e ao Estado. Assim, punir a acusada penalmente por suprimir vegetação em uma área diminuta e passível de regeneração natural, vai de encontro aos princípios básicos norteadores do Direito Penal e do jus puniendi do Estado, que só deve ser utilizado, repito, em último caso.

Presentes, portanto, os requisitos supracitados, que autorizam a aplicação do princípio da insignificância ao caso em tela, causa supralegal de exclusão da tipicidade, no tocante à prática dos crimes tipificados nos arts. 40 e 48 da Lei 9.605/98.

Ante o exposto, julgo improcedente a pretensão punitiva estatal e ABSOLVO  a ré MARIA AMÉLIA CARVALHO DOS SANTOS, com fundamento no art. 386, III, do CPP, da imputação da prática dos delitos previstos nos arts. 38, 40 e 48 da Lei 9.605/98, bem como no art. 330 do Código Penal” (fls. 243/245).

No caso, em relação à materialidade do delito do art. 40 da Lei 9.605/98, restou bem demonstrada, pelo juízo monocrático, a atipicidade material do fato em razão da aplicação do princípio da insignificância pela mínima ofensividade da conduta; a ausência de periculosidade social da ação; reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da lesão jurídica. 

O princípio da insignificância é aplicado aos crimes ambientais, de modo excepcional e de maneira cautelosa, quando se verificar mínima ofensividade e ausência de reprovabilidade social da conduta, sendo certo que o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, pela sua fundamentalidade, tem proteção prevista no art. 225 da Constituição Federal.

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal tem entendido que o reconhecimento da atipicidade da conduta, com suporte na aplicação do princípio da insignificância, deve observar, de forma concomitante, os seguintes requisitos: conduta minimamente ofensiva, ausência de periculosidade social da ação, reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e lesão jurídica inexpressiva. (HC 114702, Relator: Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado em 18/06/2013, Processo Eletrônico DJe-125 Divulg 28/06/2013. Public 01/07/2013).

Por sua vez, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento de ser admissível a aplicação do princípio da insignificância aos crimes ambientais, desde que, analisadas as circunstâncias específicas  do caso concreto, se observe que o grau de reprovabilidade, a relevância da periculosidade social, bem como a ofensividade da conduta não prejudiquem a manutenção do equilíbrio ecológico (APn 888 / DF; Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI; DJe 10/05/2018).

No presente caso, a área atingida pela degradação é pequena, por volta de 1 (hum) hectare de Floresta Amazônica, composta originariamente por vegetação rasteira (capim nativo e pequenos arbustos), que foi objeto de aragem para ser utilizada para plantio de subsistência (milho e feijão). 

O Laudo Preliminar (fls. 14/15) e o Laudo Técnico de Vistoria, realizado in loco, proveniente do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBIO (fls. 61-63), concluíram no sentido de que os danos causados eram de pequena monta e passíveis de regeneração natural, não apresentando quaisquer dados que indicassem sua irreversibilidade.

Assim sendo, verificando-se que a lesão ou ameaça de lesão ao meio ambiente é inexpressiva, é possível a aplicação, na hipótese dos autos, do princípio da insignificância.

Como reforço de fundamentação, o parecer do Ministério Público Federal no sentido de manutenção da sentença absolutória: 

O MPF opina pelo NÃO provimento da apelação. As razões para isso foram muito bem expostas na sentença, especialmente no trecho seguinte:

“Fls. 244

No caso em apreço, a ré é acusada de suprimir vegetação nativa em uma área de 1 há (hectare). Tal conduta teria causado dano à Unidade de Conservação – APA Serra da Mantiqueira e ainda impedido que a regeneração natural ocorresse. Todavia, nas informações advindas do BOPM n. 801124/06, foi conclusivo no sentido de que os danos ocasionados eram de pequena monta e passíveis de regeneração natural. Ademais, o laudo técnico de vistoria (realizada in loco), proveniente do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBIO (fls. 61-63), não apresentou quaisquer dados que indicassem a irreversibilidade dos danos mencionados.

Como foi explicitado na sentença, nas fls. 240, tudo indica que foi o marido da ré, o Sr. Joel, que fez o desmatamento de subsistência, arando pequeníssima área de menos de hectare (um campo de futebol), com milho e feijão. A aração não danificou nenhuma área de conservação, nem reserva nativa, nem vegetação ciliar.
O plantio de feijão até mesmo aumenta a fertilidade da terra. Não houve dano ambiental algum. São dois pobres camponeses, plantando para subsistirem, para viverem. Não desmataram floresta. Só tiraram capim nativo e pequenos arbustos, plantando milho e feijão.

Por estas razões, o MPF opina pelo não provimento da apelação” (fls. 271/272).

Diante do exposto, declaro extinta a punibilidade dos delitos do art. 48 da Lei 9.605/98 e art. 330 do CP, pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal e NEGO provimento ao apelo do MPF, quanto à condenação da ré pelo delito do art. 40 da Lei 9.605/98, mantendo a sentença absolutória pelos seus próprios fundamentos.

É como voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO
RELATOR
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